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Os Ensaios sobre o Património Alimentar Luso-Brasileiro têm a particularidade inovadora 

de constituir uma primeira publicação conjunta, saída da pena de especialistas de dois 

países unidos por uma história de partilha de bens e saberes que alicerçam a identidade 

individual de cada um dos povos, Portugueses e Brasileiros. O leitor encontra neste livro 

uma abordagem diacrónica de elementos patrimoniais de alguns dos padrões alimentares 

dos Portugueses e da forma como a receção e fusão dos mesmos se dá na cultura brasileira.

Começa‑se por considerar os hábitos de consumo e os rituais de convivialidade oriundos 
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Termina‑se com a análise de alguns dos testemunhos escritos e comportamentais da 

herança portuguesa, quer na cozinha brasileira, quer no desenho de crenças, mitos 

e tabus associados a um setor muitas vezes descurado em estudos de História da 

Alimentação, o aleitamento materno.
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A Mesa do rei de Avis.  
Espaços, oficiais, alimentos e cerimoniais

(The table of John I, king of Avis: spaces, servants, food, ceremonial)

Maria Helena da Cruz Coelho
Universidade de Coimbra (coelhomh@gmail.com)

Resumo: D. João I e a corte régia itinerou pelo reino por motivos de guerra ou em 
tempo de paz devido a exigências várias, das políticas e cerimoniais às lúdicas e 
pessoais. Aposentou‑se, comendo e dormindo, em diversas instalações, entre castelos, 
mosteiros, e casas senhoriais de nobres e clérigos. Teve, porém, os seus próprios paços, 
onde mais demoradamente estanciou, bem como também percorreu os da rainha, e 
neles nos deteremos para conhecer mais de perto a sua cozinha e mesa. Constituídas 
as casas do rei e da rainha, em 1387, dispomos de um arrolamento sobre os seus 
vassalos e oficiais, que nos permite dar conta do número e função dos oficiais afectos 
à cozinha e à mesa de D. João I e de D. Filipa de Lencastre. Chegaram ainda até nós 
duas cartas de quitação que nos relatam algumas compras efectuadas pelos oficiais 
régios de objectos de mesa e sobretudo de bens alimentares. Com estas fontes e 
com as narrações cronísticas tentaremos acercarmo‑nos dos pratos, dos gostos, dos 
sabores, da ética e  etiqueta da mesa quotidiana ou festiva do rei de Avis.
Palavras‑chave: corte régia medieval, palácio real, oficiais da cozinha e da mesa 
régia, mantimentos régios, cerimonial e da etiqueta da mesa do rei e da rainha. 

Abstract:  John I and the Royal Court travelled throughout the Kingdom for reasons 
of war or, in peacetime, due to various requirements, from political and ceremonial 
to personal and leisure ones. They stayed, eating and sleeping, in several dwellings, 
including castles, monasteries and manor houses of nobles and clerics. The king 
had, however, his own palace, where he remained for longer periods of time; he also 
stayed at the Queen’s residence. We will focus on both royal dwellings in order to 
look more closely at their kitchen and table. The Houses of the King and of the 
Queen were established in 1387, and we have some inventories of their vassals and 
servants that allow us to give an account of the number and function of officers 
assigned to the kitchen and table of King John I and Philippa of Lancaster. We 
came also to know two letters of discharge that report some purchases of tableware 
and, above all, of food, made by the royal servants. Through these sources and using 
chronicle narratives we will try to approach the dishes, tastes, flavours, etiquette and 
manners of the everyday or festive day table of the King of Avis.
Keywords: medieval royal court, royal palace, servants of the royal kitchen and table, 
royal victuals, ceremonial and etiquette of the table of medieval kings and queens

1. Itinerários e aposentos

Como bem sabemos, os monarcas e a corte régia eram, em tempos 
medievais, itinerantes, uma condição intrínseca da própria realeza, que lhe 

http://dx.doi.org/10.14195/978-989-26-0886-0_4
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permitia uma mais cabal apreensão do espaço e da gente do reino, como não 
menos uma exibição e propaganda do seu supremo poder. As deslocações dos 
monarcas eram exigidas por motivos de guerra, por acontecimentos políticos, 
como a realização de Cortes, pela presença em cerimónias ou actos solenes, 
pela fuga a pestes, pelas actividades lúdicas, como a caça, ou por certas des-
locações sazonais da sua preferência1.

D. João, muito em particular compelido a uma significativa actividade 
bélica nos anos iniciais do seu reinado, teve de percorrer largos e longos 
percursos, dentro e fora do reino. Todavia, o seu demorado reinado contou 
também com muitas etapas de maior abrandamento na itinerância, e mesmo, 
a partir de certa data, de uma acentuada sedentarização2.

A partir da cidade de Lisboa, que o elevou ao poder, em campanhas de 
guerra mais ou menos activas até aos finais do século XV, circulou entre o 
Minho, Trás‑os‑Montes e Beira, mas desceu também ao Alentejo e saiu mesmo 
do reino,  na campanha luso‑inglesa, avançando pela província de Salamanca, 
como noutras expedições conheceu vilas e cidades galegas ou estremenhas3.

No dobrar da centúria, firmada a paz em 1402, renovada por sucessivos 
tratados, o rei, já em idade madura, com cerca de 45 anos, abrandou a iti-
nerância e optou mais significativamente pela sedentarização, ainda que em 
1415 rumasse até Ceuta.  A corte régia fixou‑se, então, em torno do triângulo 
urbano e comercial de Lisboa, Santarém e Évora e, a partir de meados da 
década de 20, era quase apenas nesses locais que vivia o monarca com os seus 
familiares, vassalos e clientelas. 

1.1 Paços
Toda esta intensa mobilidade da corte régia nos leva a problematizar as 

condições materiais da sua aposentadoria e alimentação. Primeiro do monarca 
e seus privados, e, em seguida, do seu maior ou menor séquito, consoante as 
circunstâncias4.

Recorriam os monarcas, na sua itinerância, a diversas instalações para 
se acomodarem. Antes de mais a espaços militares de castelos, por vezes 
associados a alcáçovas, residências do poder militar. D. João I muito se terá 
aproveitado deles quando circulou por terras nortenhas de Entre Douro 
e Minho ou pelas raianas e interiores de Trás‑os‑Montes e Beiras. Ao 
mesmo tempo serviam‑se de espaços religiosos, em particular de mosteiros, 

1 Leia‑se Gomes 1995: 241‑255. 
2 O itinerário de D. João I, elaborado a partir dos registos de chancelaria (que têm uma 

natureza própria e por vezes apresentam lacunas e deficiências) foi estudado por Moreno 1988.
3 Uma síntese da itinerância de D. João I nos seus percursos “de andada” ou “de estada “ se 

encontra na obra de Coelho 2008. 
4 Cfr. Gomes 1995: 255‑285.
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principalmente em áreas onde outras possibilidades de instalação não se 
apresentavam, tendo o rei de Avis recorrido, no norte, aos de Grijó, Paço 
de Sousa e Santo Tirso e, no centro‑sul, à casa beneditina de Semide e às 
cistercienses de Alcobaça, Almoster e Odivelas, à franciscana de Alenquer 
e à dominicana da Batalha. E não hesitaram mesmo em acomodarem‑se em 
residências privadas de senhores eclesiásticos ou laicos, como fez D. João I 
quando se recolheu nos paços do arcebispo D. João Esteves de Azambuja, 
nos arrabaldes de Santarém, ou na quinta do seu guarda‑mor, Martim Afonso 
de Melo, em Água de Peixes, no Alvito. 

Mas, em certas cidades e vilas, enquadradas em ambientes mais ur-
banizados ou campestres, os soberanos dispunham também de paços, de 
residências próprias5. Localizavam‑se, no geral, em lugares mais estratégicos 
e intensamente percorridos pela itinerância da corte régia ou de permanência 
prolongada. Muitos seriam apenas construções modestas e pouco imponentes, 
que estavam à guarda de um oficial próprio, o paceiro, apenas se destacando 
uns quantos.

Em Coimbra, Santarém e Lisboa dispunha o monarca de residência nas 
suas alçácovas, encimadas em estratégicas áreas defensivas e amuralhadas, 
que, por isso mesmo, eram também de incómodas acessibilidades6.

Assim em Coimbra, o soberano poderia ter, por vezes, preferido os paços 
de Santa Clara, mas a região oferecia‑lhe muitas outras possibilidades7, desde 
logo em Tentúgal, onde o infante D. Pedro, duque de Coimbra, renovou o 
paço real com a sua capela, e aí estanciou muitas vezes D. João I. 

Mais para sul, por todo o litoral estremenho, contava o rei com castelos 
e também com paços, sobretudo os que a rainha possuía nas suas terras aí 
localizadas. O rei de Avis terá assim ocupado os castelos de Leiria e Alenquer 
ou os paços da rainha em Torres Vedras, os paços do rei na alcáçova de Óbidos 
e ainda os que a rainha detinha na vila, adossados ao muro, com capela 
própria. Deixou, porém, marca mais assinalável em Leiria, onde mandou 
erguer um paço de quatro pisos, flanqueado por duas torres, servido pela 
igreja gótica de Nossa Senhora da Pena.  No andar nobre, com uma varanda 
de arcos apontados com vista para a cidade, existiam três salas e três câmaras, 
espalhando‑se pelos demais andares as cozinhas, edifícios de armazenamento 
e latrinas. Esta residência acastelada oferecia já um certo conforto, com vários 

5 Gomes 1995: mapa 3, aponta a localização das residências  régias nos séculos XIV e XV. 
Veja‑se também Marques 2010: 93‑101 e  Silva 2010: 78‑97.

6 As diversas instalações e paços em que se alojou D. João I foram abordadas por  Coelho 
2008: 215‑220, remetendo‑se para as abonações bibliográficas aí especificadas.

7 Desde logo o paço de Botão, em área florestal e cinegética, mas também o castelo e igrejas 
dentro do recinto amuralhado de Montemor‑o‑Velho ou, nas terras ducais, qualquer residência 
em Vila Nova de Anços.
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pontos de luz, tectos forrados a madeira, pavimentos ornamentados com 
cerâmica policromada e vários compartimentos com lareiras, indiciadas por 
diversas pequenas chaminés.

De mais paços dispunha ainda em Arruda, Aldeia Galega ou em 
Atouguia. Aqui se encontravam os conhecidos Paços da Serra d’El‑Rei, 
com vários edifícios e terrenos cercados, em que se criavam mesmo animais 
exóticos, como cisnes, de que D. João I muito disfrutou em repousantes 
estadias.

Em Santarém, para além da alcáçova, havia um paço no Chão da Feira, na 
rua da Porta de Leiria, de mais fácil acesso, que D. João I deverá ter alargado, 
mandando derrubar casas situadas nessa rua.

Mas as terras estremenhas e ribatejanas eram uma excelente área 
cinegética, na qual os monarcas tinham muitos reguengos e espaços cou-
tados, com paços nas proximidades, como os da Valada, de Muge ou de 
Salvaterra. E nas lezírias do Tejo, mandou D. João I construir, nos anos 20 
da centúria de Quatrocentos, a sua residência de campo preferida, onde 
se recolhia frequentemente nos últimos anos da sua vida. Na propriedade 
que ficou conhecida por Vala de Almeirim ergueram‑se, então, grandes 
paços com amplas salas, câmaras, varandas e jardins de muitas árvores e 
laranjeiras. Tinham mesmo capela própria, em honra da sua tão venerada 
Santa Maria. Por todo o circuito envolvente disseminavam‑se casas térreas 
e sobradadas que podiam alojar os cortesãos, bem como se apresentavam 
campos cultivados, como vinhas, pomares, hortas “com palmeiras e outras 
árvores”, a par de um “cerrado”. Num ambiente campestre, assegurava‑se, 
a um tempo, o prazer da convivência com a natureza, a alegria da caça e o 
deleite de saborear frescas verduras e frutos. 

Por sua vez, na grande urbe lisboeta, D. João I dispunha dos Paços 
do Castelo, residência régia com uma certa monumentalidade, na qual o 
monarca realizou ainda obras de acrescento e melhoramento. Entre as salas, 
a principal, com uma área de cerca de 480m2, seria assinalável, dispondo 
igualmente de diversas câmaras e de capela régia de invocação a S. Miguel. 
Completavam‑nos diversas cozinhas e um pátio, o dito “curral” do paço, onde 
várias edificações se instalavam. 
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Fig. 1: Palácio da Vila em Sintra (Livro das Fortalezas de Duarte de Armas. Instituto dos 
Arquivos Nacionais/ Torre do Tombo). 

No entorno de Lisboa, disseminados pelo campo, oferecendo calma e 
lazer, estavam à disposição do rei os paços do Lumiar e de Belas. Todavia, 
era essencialmente nos paços de Sintra que o monarca se refugiava para fugir 
ao rigor do Verão, para repousar e para se desenfadar em caçadas. Por isso 
acrescentou e melhorou esses paços régios da vila, que teriam, no seu tempo, 
vinte e seis compartimentos, repartidos entre rés‑do‑chão e primeiro andar, 
com uma torre, além de dois eirados, cozinhas e capela, numa superfície total 
pouco inferior a 1000 m2, como nos dá conta a descrição dos mesmos de 
D. Duarte no Livro dos Conselhos8. Compunham‑no grandes salas e várias 
câmaras, além de espaços interiores mais pequenos e especializados, entre 
oratórios, guarda‑roupas, saquitaria, várias casas para escrivães e privadas. 

Teria, pois, capacidade para alojar a corte do rei e da rainha e até a dos 
infantes com os seus séquitos. Daí a grandeza das suas cozinhas, equipadas 
com diversas fornalhas e fornos, servidas por duas monumentais chaminés 
cónicas, que davam saída aos fumos. E a condução das águas, que corriam 
da serra para o seu interior, muito facilitaria nelas os afazeres das refeições 
e da lavagem da utensilagem. 

8 Livro dos Conselhos:166‑168. 
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Finalmente, em terras alentejanas, o rei de Avis podia acolher‑se nos 
alcáçares de Évora, Crato, Estremoz, Elvas ou Beja.

Mas justamente em Évora, a terceira cidade‑capital da corte, porque a 
residência fortificada era de reduzidas dimensões, D. João I mandou edificar, 
logo nos começos do seu reinado, uns paços no mosteiro de S. Francisco, 
que contava com duas câmaras, com trascâmara e privada, e ainda com um 
ferragial cercado com horta e laranjeiras.

2. Oficiais de mesa e cozinha

Conhecidos os espaços, que podiam dar cama e mesa ao rei, perscrutemos 
os homens que o deviam servir.

Após o seu matrimónio com D. Filipa de Lencastre, em Fevereiro de 1387, 
D. João I constituiu a casa do rei e a casa da rainha, que deviam organizar, 
disciplinar e ser modelo de toda a vida cortesã9.

Desta casa do rei e da rainha, bem como da dos infantes, conhecemos para 
o ano de 1402 um arrolamento do pessoal, que nos dá conta dos moradores na   
corte, dos membros da mais alta linhagem aos simples oficiais domésticos10. 
A partir dele poderemos acercarmo‑nos dos oficiais que tinham funções 
na aquisição e aprovisionamento dos alimentos, na cozinha e na mesa real.

Mas antes de abordarmos a questão deste oficialato, convém referir 
alguns aspectos gerais.

Desde logo sabemos que no monarca se condensa uma dupla pessoa, 
pública e privada, e as instituições e pessoal da corte acompanhavam estes 
seus diferenciados corpos. No desenho da espacialidade da residência real, era 
a sala que se traduzia no espaço público de acolhimento, de funcionalidades 
políticas e de comensalidade, enquanto a câmara correspondia ao espaço 
íntimo, pessoal e privado da pessoa do rei.

Nos séculos XIV e XV esta separação era já muito vincada, o que se 
repercutia na vida cortesã. No que à alimentação dizia respeito, como agora 
nos interessa, cada vez menos o monarca comia com largas assembleias de 
comensais, mas tomava os alimentos em ambientes restritos, em câmaras, 
onde poderia privar com a rainha e com alguns vassalos mais íntimos.

O cerimonial e a ritualidade da mesa, com uma significativa presença de 
convivas, ficaria essencialmente restrito aos ciclos festivos religiosos, pessoais 
e políticos. Por isso os vassalos régios, fruto da evolução económica e social e 
até do clima de guerra vivido nestas centúrias, seriam providos ao seu sustento, 

9 Veja‑se sobre a casa do rei e da rainha no seu conjunto Coelho 2008: 182‑191.
10 Publicado em MH, I, doc. 122; Faro 1965: doc. 5, que lhe atribui uma data crítica entre 1405 e 1406.
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Fig. 2: Retrato de D. João I. Museu Nacional de Arte Antiga. Lisboa. (MNAA 2006 pint.)
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quando estanciavam na corte, essencialmente graças  às moradias que recebiam 
e que lhes garantiam a comida, a bebida e a alimentação das suas montadas11. 

Neste contexto, compreende‑se também que houvesse uma “cozinha 
del‑rei de seu corpo” e uma “cozinha do paço”12, o que de igual modo nos 
remete para a tomada privada de alimentos pelo monarca na sua câmara ou 
para a sua partilha em banquetes, com vassalos e convivas, na sala ou aula régia.

Ainda como pano de fundo, será de ter em conta que este rol do pessoal 
da casa real teria sido decretado pelo monarca e seus conselheiros com vista 
à diminuição das despesas da casa real13. Assinadas tréguas com Castela, 
o monarca procurava “correger” a sua casa, que o passaria a acompanhar e 
servir de uma forma mais permanente na governação interna do reino. E 
remodelava  igualmente a casa da rainha e também as dos infantes, todos 
pequenos e de menor idade, não tendo mesmo ainda nascido D. Fernando e 
já havendo morrido o primogénito D. Afonso14.

Na discriminação dos oficiais da casa do rei, chegam até nós os nomes dos 
vários oficiais, que cuidavam do sustento real, com seus nomes e respectivos 
pagamentos15, mas sem a especificação, como é evidente, das funcionalidades 
ou hierarquias16. O oficial que superintendia no serviço da mesa do rei, na 
dispensa ou ucharia e na cozinha era o vedor, pago com 7000 libras, o do 
rei, e com 9100 libras, o da rainha. Tinha o vedor autoridade sobre todos os 
demais oficiais, que tentaremos hierarquizar em grande medida pelo montante 
de numerário que recebiam. 

Seguir‑se‑lhe‑ia então o manteeiro, contemplado com 2200 libras, que 
deveria guardar e dispor da baixela e acessórios necessários à mesa, desde os 
objectos de prata aos panos. Mas, a par deste, havia ainda um reposteiro17, 

11 Sobre esta evolução das moradias leia‑se Gomes 2011: 36‑42.
12 Gomes 1995: 307.
13 Remetemos para a nota crítica que acompanha a publicação do mesmo em MH, I, doc. 122. 
14 Este nasce a 29 de Setembro de 1402 e nunca é referido no documento. Por sua vez o pri-

mogénito de D. João I e D. Filipa, D. Afonso, tinha já falecido em Dezembro de 1400. São pois 
citados D. Duarte, D. Pedro, D. Henrique, D. João e a infanta D. Isabel. (Sobre a linhagem do 
casal de Avis leia‑se  Coelho: 2008: 158‑160). Os infantes só virão a ter casa própria em 1408.

15 Mas esta domesticidade, dada a sua proximidade com a pessoa do monarca, recebia muitas 
vezes ainda os seus favores. E assim deparamos na chancelaria com diversas cartas régias que os 
beneficiavam de variados modos, as quais nos revelam também os seus nomes e cargos. A elas 
aludiremos a propósito dos diversos ofícios. 

16 Para um confronto com os oficiais da casa real em tempos modernos, consulte‑se Pereira 
2011: 82‑99; e sobre a mesa na Casa dos duques de Bragança, veja‑se Cunha 2011: 64‑81.

17 E haveria um reposteiro‑mor, membro da média ou alta nobreza, e outros, vassalos da casa 
real, que lhe estavam subordinados. Enquanto Mestre de Avis, D. João recompensou os serviços 
na guerra do seu vassalo Afonso Esteves, que fora reposteiro‑mor de D. Fernando, mas abraçara 
a sua causa, doando‑lhe, hereditariamente, a 7 de Outubro de 1384, uma herdade no termo de 
Azambuja (CHDJ, vol. I, t. 3, doc. 1328). Ao seu reposteiro‑mor, Pero Lourenço de Távora, doou 
D. João I algumas terras no almoxarifado de Chaves, por carta de Guimarães, de 5 de Novembro 



97

A Mesa do rei de Avis. Espaços, oficiais, alimentos e cerimoniais

que também cuidaria de certos utensílios específicos da mesa e, por certo, 
até de alguns alimentos, como a fruta, ou condimentos mais raros, do sal às 
especiarias e açúcar. Recebia o reposteiro 1200 libras e a ele estava associado 
um escrivão de reposte, que auferia o mesmo montante.

Um valor superior de 1950 libras cabia ao copeiro, a quem competia zelar 
pela bebida do rei e acompanhá‑lo nas refeições18. Já o aprovisionamento 
da casa real em alimentos pertenceria ao despenseiro, que tinha um escrivão 
ao serviço da despensa, auferindo o primeiro 1800 libras e o segundo 1200. 
Mas também com o abastecimento de víveres estava relacionado o uchão e 
o comprador que recebiam, cada um, 1200 libras.

Logo depois, num apartado intitulado jograis, enunciavam‑se essen-
cialmente servidores da mesa que velavam pelo conforto do ambiente e pelo 
aparato, etiqueta e ritualidade das refeições conviviais. Assim, para responder 
à crescente dimensão cerimonial da corte joanina, havia vários jograis19, 
portanto menestréis que animavam festas e banquetes, mas também, num 
paralelismo com as mais evoluídas cortes europeias, um arauto, ou seja, um 
oficial de armas com funções cerimoniais e diplomáticas, um trombeteiro, 
que dirigiria o corpo de músicos, um mestre do relógio e um reposteiro e 
periliteiro(?), que talvez cuidassem ornamentação e aconchego dos aposen-

de 1385 (CHDJ), vol. I, t. 3, doc. 1087), a terra de Aguiar de Sousa com a total jurisdição, a 3 de 
Julho de 1387  (CHDJ, vol. II, t. 1, doc. 4), e as honras de Galegos e Lordelo, no termo de Vila 
Real, com as suas rendas e jurisdições, em 29 de Outubro de 1395 (CHDJ, vol. II, t. 2,  doc. 898). 
Permitiu‑lhe ainda que, mediante o pagamento da dízima, pudesse fazer certos canais no rio Dou-
ro (CHDJ, vol. IV, t. 1,  doc. 137, de Évora, 15 de Abril de 1421) e confirmou‑lhe diversas cartas 
régias de privilégios e doações de D. Fernando e suas, enquanto regente e depois rei, feitas a seus 
pais, Lourenço Peres de Távora e Alda Gonçalves (CHDJ, vol. IV, t. 1,  doc. 144, de Évora, 27 de 
Abril de 1421).  Por sua vez o reposteiro‑mor de D. Filipa, Fernão Lopes de Abreu, recebeu de D. 
João I, enquanto fosse sua mercê, a doação de diversos direitos régios cobrados em Elvas (CHDJ, 
vol. II, t. 1,  doc. 40, de Coimbra, 6 de Fevereiro de 1390). Entretanto, ao reposteiro‑mor do infante 
D. Duarte, o cavaleiro Diogo Fernandes de Almeida, aforou D. João I, por carta de Lisboa, de 1 
de Novembro de 1429, uma casa e uma várzea em Abrantes (CHDJ, vol. IV, t. 2,  doc. 766). Muito 
beneficiou também o reposteiro‑mor da infanta D. Isabel, Afonso Vasques, homem da criação do 
rei, doando‑lhe hereditariamente bens que comprara por dois contos e umas tantas mil libras, além 
de lhe conceder a administração do morgado de Óbidos e de lhe legitimar um filho (CHDJ, vol. 
IV, t. 1,  docs. 338, de Évora, 23 de Agosto de 1421; 347, de Montemor‑o‑Novo, 25 de Setembro 
de 1421; 259, de Montemor‑o‑Novo, de 25 de Janeiro de 1422). Um outro seu reposteiro, mas que 
não seria o principal, Gonçalo da Ponte, filho de um clérigo de Ponte de Lima, viu‑se legitimado 
por carta de Lisboa, de 7 de Maio de 1422 (CHDJ, vol. IV, t. 1,  doc. 282). 

18 Ao seu criado e copeiro, Vasco Anes, doou D. João I, enquanto fosse sua mercê, a 20 de 
Maio de 1388, a renda e os direitos de uma azenha em Atalaia, no termo de Tavira (CHDJ, vol. 
I, t. 3,  doc. 1354). Também ao seu criado e copeiro, Gomes Lourenço, a sua mulher e um filho 
emprazou o rei de Avis, a 28 de Setembro de 1427, duas quintas e uma granja em Torres Vedras 
e Atouguia, pela renda anual de 1000 reais brancos (CHDJ, vol. IV, t. 2,  doc. 543). 

19 Recebia um 2000 libras e 3 outros 1650 libras cada um. Depois, num acrescento ao rol, 
referem‑se outros dois, sem especificar o seu pagamento.
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tos20. Neste conjunto englobava‑se, ainda, o cozinheiro João Martins, que 
recebia 1000 libras21.

Todavia, um acrescento ao pessoal que fora previamente ordenado faz‑nos 
saber que o rei tinha ao seu serviço, para além destes, mais três cozinheiros22, 
dois reposteiros, certamente de câmara, um para ele e outro para os infantes23, e, 
atente‑se, 32 moços de câmara24, o que nos remete para um crescendo do serviço 
privado na casa real, onde se desenrolariam muitas das refeições de D. João I.

O rei de Avis manifestava um particular gosto pela arte venatória, sobretudo 
pela caça grossa de montaria. Logo, na constituição da sua casa, havia um 
especial arrolamento dos monteiros. E aí, para além dos ofícios específicos 
de monteiro, monteirinho, moços do monte, homens de pé, caminheiros, 
sapateiros, ferradores, azeméis, cavalariços, caçadores, alveitares e falcoeiro, 
enumerava‑se todo um conjunto de serviçais ligados à alimentação, o que 
nos esclarece sobre a subsistência dessas comitivas régias de caça. 

Na verdade, encontramos vários oficiais que superintendiam ao 
abastecimento dos géneros – dois homens da dispensaria, um da reposte e 
ainda o reposteiro do infante – e outros que tratariam das bebidas, os três 
homens de copa25. Mais especificamente, para responder ao fornecimento 
de pão cozido, que se quereria leve e fofo para os senhores, acompanha-
vam a comitiva a regueifeira do rei, com a manceba que a auxiliava, a do 
infante, e ainda se lhe acrescentava a manceba da regueifeira da rainha26, 
que serviria a sua senhora, já que D. Filipa por certo se juntaria ao seu 
marido e filho em muitas das refeições campestres de caça. Note‑se que 
são mulheres as responsáveis pela confecção cuidada do pão27, que se 
demarcava como uma actividade essencialmente feminina28. Encontramos 
também um carniceiro, que por certo seria imprescindível para cortar a 
carne dos animais caçados, e ainda um iguador, que devia superintender 

20 Note‑se que, no século XVI, o reposteiro evolui para uma função de guarda das tapeçarias, 
alcatifas e almofadas (Pereira 2011: 92). Por sua vez “periliteiro”, palavra cujo significado desconhece-
mos, poderá levar‑nos a pensar em peliteiros, que tivessem a seu cargo os resguardos e peles. O arauto 
e mestre do relógio recebiam, cada um, 1650 libras, o reposteiro 1200 e o “periliteiro” 1000. 

21 Também aqui é referido o comprador dos infantes, mas que depois se repete no apartado 
a eles respeitante. 

22 O seu ordenado mensal era de 1200 libras, devendo por isso ser da cozinha privada do rei.
23 Recebiam 800 libras.
24 Destes havia 10 mais importantes, que recebiam uma ração de sete pães (equivalente a 900 

libras) e 22 que recebiam uma ração de 4 pães (equivalente a 500 libras), o que dava um total 
mensal de 20 000 libras. Cfr. Gomes 2011: 37.

25 Cada um destes oficiais auferia 600 libras.
26 As regueifeiras pagavam‑se a 600 libras e metade as mancebas.
27 Sabemos também que, a uma regueifeira do rei D. Fernando, Maria Vasques, o Mestre 

de Avis doara, enquanto fosse sua mercê, uma casa para morar, sem pagar aluguer, à porta de 
Mancos, em Santarém (CHDJ, vol. I, t. 2,  doc. 655, de 5 de Setembro de 1384). 

28 Cfr. Coelho 1990a: 45‑47.
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Fig. 3: D. Filipa de Lencastre (Genealogia  dos Reis de Portugal de Simão Bening. British 
Library, Londres. Add. 12 53, nº 10)
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na distribuição das rações alimentares dos muitos servidores da comi-
tiva29. Este vasto corpo de oficiais demonstra‑nos, inequivocamente, a 
importância da arte venatória na corte avisina.

A lista de pessoal, que vimos seguindo, contempla ainda a casa da rai-
nha, no seu séquito de donas, donzelas, vassalos e servidores. Era a casa da 
rainha o centro simbólico do gineceu, do núcleo feminino que compunha 
o universo social da corte. A casa da rainha tinha, pois, uma organização 
autónoma da do rei, com rendimentos e oficiais próprios. Essa autonomia 
garantia‑lhe uma itinerância e vida separada da do monarca, ainda que as 
rainhas frequentassem, com mais ou menos regularidade, a corte régia30. E 
D. Filipa foi nela bastante assídua até porque com frequência participava 
nos negócios políticos e diplomáticos do reino31. 

As funções de mesa e cozinha da rainha eram dirigidas, como já dissemos, 
pelo vedor, mas especificava‑se ainda o copeiro, dois cozinheiros, um escrivão 
da cozinha32, uma regueifeira, um reposteiro e muitas mulheres, sem serviços 
especificados, que se repartiriam pelos trabalhos domésticos da câmara e da 
mesa33. Atente‑se que um dos cozinheiro era inglês, Richard, e outro português, 
Afonso Peres. Assim poderia D. Filipa dar resposta aos gostos culinários que 
trouxera da sua terra natal ou ainda surpreender os convivas da sua mesa com 
novidades de pratos e sabores ingleses, enquanto Afonso Peres responderia 
aos gostos culinários portugueses dos frequentadores da sua casa34.

Os infantes, que teriam nesta data, idades compreendidas entre os 11 
anos – D. Duarte – e dois anos – D. João –, circulariam essencialmente entre 
a casa do rei e a da rainha. No entanto, já tinham alguns oficiais que estavam 
particularmente afectos à sua alimentação, como um comprador35, uma reguei-

29 Recebiam, cada um, 500 libras. 
30 Sobre a itinerância das rainhas  com os seus séquitos e funcionalidades, leia‑se Rodrigues 

2011: 44‑63. 
31 As obras de Coelho 2011b e Silva 2012, entre os muitos aspectos da biografia desta rainha, 

abordam o seu protagonismo político.
32 Justamente ao escrivão da cozinha da rainha, Vasco Afonso, concedeu D. João I, enquanto 

fosse sua mercê, a 12 de Outubro de 1390, umas casas em Lisboa, na Rua da Ferraria da judiaria 
(CHDJ, vol. II, t. 1, doc. 440). 

33 O cozinheiro inglês, mais bem pago que o português, auferia 1000 libras e o segundo 800, 
mas superiorizava‑se a ambos o escrivão da cozinha com 1700 libras. O copeiro recebia 1500 
libras, a regueifeira 600 e o reposteiro 500.

34 Estas interferências e influências dos gostos nacionais ou regionais, que se detectam nos 
livros de cozinha, embora estes sejam mais exemplificativos de uma certa uniformização, de 
uma cozinha internacional ou de “uma espécie de gótico internacional em matéria de gosto 
alimentar”, são analisadas por Laurioux 2001: 78‑82. 

35 Comprador do infante D. Duarte fora Afonso Esteves, que, em 31 de Maio de 1413, 
recebeu de D. João I o emprazamento, em três vidas, de umas casas em Castelo de Vide, na Rua 
de Santa Maria (CHDJ, vol. III, t. 3,  doc. 1048). Por sua vez o comprador‑mor de D. Duarte, o 
escudeiro Pedro Anes, criado do conde D. Afonso, meio‑irmão de D. Duarte, foi contemplado 
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feira com a sua manceba, um cozinheiro, três reposteiros (dois de D. Duarte 
e um da infanta D. Isabel), para além de vários moços de câmara36. Note‑se 
que o cozinheiro aqui referido tem o mesmo nome do cozinheiro português 
de D. Filipa, o que nos leva a questionar se não seria o mesmo, o qual teria 
a seu cargo o especial provimento dos pequenos infantes na casa da rainha.

3. Alimentos

Conhecidos os homens e os espaços, acerquemo‑nos da alimentação real.
Mas, também aqui, haverá que ter em conta as múltiplas condicionantes 

da itinerância régia.
Na verdade, o Mestre de Avis e depois rei D. João I viveu em contextos 

de guerras e percursos rápidos de andada desde 1383 até aos finais do século 
XIV. Nessas circunstâncias estaria sujeito à comedoria que lhe ofereciam os 
hospedeiros e às contingências do abastecimento dos exércitos, por muito 
que, como chefe e rei, sempre usufruísse de um superior estatuto.

Durante o cerco de Lisboa, não terá por certo comido pão feito de bagaço 
de azeitona, de malvas ou de raízes de ervas ou esgaravatado o chão para colher 
grãos, nem recorrido à carne de bestas37. Mas terá provavelmente conhecido uma 
pior qualidade de géneros, quando o cereal, o vinho, o gado, as aves e os ovos 
escasseavam e os seus preços subiam, havendo talvez até recorrido à carne salgada 
que viera para o abastecimento da cidade38, e tendo suportado um racionamento 
de alimentos e de bebidas, desde logo de água. Basta recordar que Almada se 
rendeu aos castelhanos pela sede, tendo os seus moradores bebido água suja de 
lavar roupa ou salgada e comido pão amassado com vinho, que só se podia tragar 
quando estava quente, e em vinho tiveram de cozer a carne e o pescado39. 

Surpreendemos poucas vezes o rei de Avis a tomar uma qualquer refeição 
em contextos militares. Na Páscoa de 1387, passada no arraial de Benavente 
de Campos, onde não havia muito gado nem alimentos, como nos refere a 
Crónica40, à noite D. João I pediu vinho e fruta e esteve em conversa com os 
seus homens41. Já no regresso da campanha anglo‑lusa por terras de Castela, 
ainda que houvesse míngua de carnes, D. João não prescindiu de carne de  

pelo infante com uma coutada a par de Santarém, doção que D. João I confirmou, a 8 de Março 
de 1421 (CHDJ, vol. IV, t. 1,  doc. 290). 

36 O comprador recebia 1000 libras, a regueifeira 600 e a sua manceba metade, enquanto os 
reposteiros parecem totalizar 4500 libras.

37 CRDJ, cap. 148. Noutras contingências fez‑se também pão de bolotas (CRDJ, I, cap. 100). 
38 CRDJ, I, cap. 115. A Santarém foram buscar gados, que depois salgaram em tinas. 
39 CRDJ, I, cap. 136. 
40 CRDJ, II, cap. 100. 
41 CRDJ, II, cap. 102. 
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vaca, cozinhada de três maneiras distintas42. Mas, em algumas campanhas 
mais duras, poder‑lhe‑á ter acontecido o mesmo que a Nuno Álvares Pereira, 
quando em luta com os castelhanos por  terras alentejanas, que durante um 
dia não teve mais para comer que um pão encetado, um pequeno rábano e 
um pouco de vinho, que um homem de pé levava numa cabacinha43.

Outros momentos de refeições ao ar livre, bem mais aprazíveis e de-
leitosos, ocorreriam durante as caçadas. Aí, como escreve D. João I no seu 
Livro de Montaria, “as iguarias (seriam) muitas, como cumpre de haverem 
os reis, que em tais lugares comerem; e outrossim que vinho que houverem 
de beber”44. Mas justamente o monarca aconselhava equilíbrio, por causa 
do esforço despendido e do calor do corpo, recomendando que os convivas 
comessem pouco e bebessem o vinho misturado com água, mais ainda que 
nos dias normais, ou seja, se estivessem habituados a bebê‑lo terçado com 
água deviam então tomá‑lo meado. Mas tais notas deixam‑nos bem perceber 
que nesses momentos devia prevalecer o excesso, a que a euforia da caçada 
quase convidava, e não a regra ou os actos comedidos. 

Será tempo, porém, de nos aproximarmos das refeições do rei nos seus 
paços, tomadas mais em privado, na câmara, no quotidiano dos dias, ou mais 
convivialmente, na sala,  em dias extraordinários e comemorativos.

À mesa real chegavam as mais requintadas iguarias ao jantar ( refeição 
servida entre as 11 e 12 horas) e à ceia (servida entre as 6 e 7 horas)45. Em dias 
normais, poderiam degustar-se três pratos de carnes ao jantar e dois à ceia, além 
de outras vitualhas não contabilizadas, entre caça e marisco, como o determinava 
a pragmática de 1340 para os ricos-homens46, mas o seu número seria muito 
mais avultado nos banquetes festivos. Carne, caça, pescado, acompanhados de 
pão47 e vinho, e seguidos de frutas e doces não faltariam,  demarcando‑se a 
distinção real pela qualidade dos produtos e a sua requintada confecção48. No 
superior refinamento da mesa dos grandes, as melhores viandas não eram sim-
plesmente cozidas, assadas, desfeitas, chacinadas ou fritas, mas manipulavam‑se 
de muitas destas maneiras antes de se apresentarem em pratos, entre outros, de 
almôndegas, pastéis, tortas, empadas, doces, confeites ou conservas49. 

42 CRDJ, II, cap. 112. 
43 CRDJ, I, cap. 146. 
44 Livro da Montaria, cap. VII. 
45 O jantar teria lugar entre as 10 e as 11 horas e a ceia ao cair da tarde, princípio da noite, 

segundo uns, ou entre as 11 e as 12 o primeiro e a ceia pelas 6 ou 7 horas da tarde, segundo ou-
tros, o que também dependeria dos períodos do ano. (Marques 2010: 28; Arnaut 1986: 56‑59).

46 Marques 1980: 109‑110.
47 Na casa real entraram 2000 pães em 1424 (CHDD, vol. II, doc. 41).
48 Genericamente, sobre a alimentação medieval, a um tempo um acto biológico, social e 

cultural, se reporta a obra de Laurioux 2002. Para um confronto da alimentação e da mesa dos 
diversos grupos sociais, veja‑se a obra, largamente ilustrada, de Birlouez 2011. 

49 Leia‑se Arnaut 1986: 104‑111; Gonçalves 2010: 244‑250.
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Na verdade, conhecemos uma preciosa carta de quitação de D. João I, 
passada em Lisboa, a 15 de Dezembro de 1430, e dirigida ao tesoureiro João 
Gonçalves, escudeiro que o serviu durante seis anos desde 1424, enumerando‑se 
o que este recebera em panos, peles, armas, pratas, dinheiro, matérias‑primas, 
objectos vários, géneros, especiarias, armas e livros, que nos deixa entrever 
um pouco o cenário da sua alimentação, gostos e mesa50. 

Sabemos, desde logo,  que D. João I, que por certo se alimentaria bem, não 
prescindia de carne de vaca cozida, assada e “desfeita” (picada ou em enchidos)51. 
Mas à corte, e por certo à sua mesa, chegaria também a carne de porco, de coelho 
e de aves, muito em especial a das apreciadas perdizes52. E gostaria de uma 
comida bem condimentada e com diferentes paladares. Entravam, por isso, nas 
cozinhas reais, grandes quantidades de especiarias e condimentos da terra ou 
importados. Refira‑se, porém, que sobre os apetrechos da cozinha e o recheio 
das dispensas dos paços régios pouca informação colhemos, informando‑nos 
apenas a referida quitação da existência de 410 tigelas, com múltiplas funções, 
3 caldeiras, 50 seirões de esparto e 3 tonéis vazios53.

Mas tal fonte é bem mais esclarecedora quanto aos alimentos e afins54.
É‑nos, então, dado a saber que, no ano de 1424, o tesoureiro de D. João I 

recebeu cerca de 5 quilos e meio de pimenta e a mesma quantidade de gengibre 
branco, 2 quilos e 720 gramas de cravo da Índia e 6 quilos e 800 gramas de 
canela e cinamomo55. Nos anos seguintes de 1426 a 29 os valores perfizeram 
11 quilos de pimenta, 5 quilos e meio de gengibre, 467 quilos e 440 gramas 
de açafrão e 11 quilos de canela e cinamomo56. Nas refeições reais os sabores 
fortes e picantes prevaleceriam, ainda que aromatizados com certas ervas, e os 
manjares desprenderiam cheiros intensos e convidativos ao prazer da degustação57.

50 CHDD, vol. II, doc. 41. 
51 CRDJ, II, cap. 112. 
52 HFAC, vol. I, doc. 341, de 8 de Fevereiro de 1427, carta de quitação ao comprador do rei, 

Afonso Anes, que se reporta ao que ele despendera em 12 anos passados. Ficara, no entanto, 
devedor de certo abastecimento em peixe e carne, que se discrimina, dívida que lhe era perdoada. 
Em tal carta  enumeravam‑se 9 cobros (porções) de cachaço,  4 lacões (presuntos) e 224 assadas 
de porco (lombo de porco para assar), além de 157 coelhos, 110 concarez (parece ser uma ave, 
mas que não identificámos), 152 pombos e 10 perdizes. 

53 CHDD, vol. II, doc. 41. Sobre o equipamento de várias cozinhas senhoriais portuguesas e o 
respectivo pessoal de cozinha consulte‑se Arnaut 1986: 47‑55; Gonçalves 2010: 239‑244. E para um 
contexto europeu do recheio de cozinhas de diversos estratos sociais leia‑se Piponnier 2001: 123‑129. 

54 Para um confronto com um livro de contas de cozinha do século XVI, que nos relata o 
abastecimento alimentar na corte de D. João III, veja‑se a obra de Santos 2002. Os alimentos da 
mesa real em Quinhentos são igualmente particularizados por Buescu 2011: 304‑317. 

55 Cinamomo era, também, um certo tipo de canela.
56 CHDD, vol. II, doc. 41. 
57 Sobre o consumo das especiarias, as preferências de gostos, oscilando entre o forte, o doce 

e o ácido, e o apelativo visual das cores dos pratos, veja‑se Laurioux 2001: 71‑74, 77‑78. Por sua 
vez Flandrin 2001: 95‑110 analisa o uso das especiarias e condimentos na culinária, não apenas 
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O rei de Avis seria, igualmente, bom apreciador de peixe. À casa real, como nos 
dá conta uma outra carta de quitação passada ao comprador do rei, Afonso Anes, 
chegava uma enormíssima variedade de pescado, fresco ou seco, entre lampreias, 
arenques, congros, cações, galhudas (também uma espécie de cação), salmonetes, 
linguados, azevias, pescadas, besugos, choupas (sargos), bogas, cachuchos, mugens, 
bodalos, fanecas, tainhas, rodovalhos, solhos, samas, gorazes, alitães (espécie de 
peixe seco, proveniente de pequenos tubarões que se pescavam no Algarve), 
moreias, evos (certa espécie de peixe), sardinhas, enguias, além de crustáceos, 
bivalves e moluscos, como lagostas, ostras, sibas (chocos) e lulas58, o que bem 
demonstra o apreço por este alimento, mais leve e puro que a carne, mesmo algo 
sacralizado59, que obrigatoriamente se servia em dias de abstinência e jejum60. 

Por sua vez a quitação passada ao tesoureiro João Gonçalves refere‑nos 
que, nos anos de 1426 a 29, entraram nas cozinhas reais 11 322 pescadas 
secas e 120 peças de alitães61. Além disso, D. João I, querendo ter o privilégio 
de degustar trutas quando itinerava pela comarca da Beira, instituiu mesmo 
uma coutada régia no Zêzere, no pego de Mourão, cerca de Belmonte62. 

Por contraponto ao seu marido, D. Filipa comia “não por deleitação somente 
por suster a vida. Nem o seu cozinheiro não era muito constrangido para buscar 
novas maneiras de iguarias”, como afirma Zurara na Crónica da Tomada de Ceuta63.

Cumpririam o rei e a rainha os jejuns e abstinências nos dias determinados 
pela Igreja, privando‑se de carne e alimentos. D. Filipa “jejuava tanto como a sua 
natureza podia sofrer”, tendo até o físico de a obrigar a comer, como refere Zurara64.

No que toca aos vinhos, seriam os melhores que chegariam à corte, 
ainda que de diversas qualidades, até para contemplar os diferentes gostos e 
exigências de acordo com os pratos. No ano de 1424 entraram na escançaria 

em relação com os sabores, mas também com a dietética
58 HFAC, vol. I, doc. 341.  Vejamos os quantitativos que a fonte refere – 28 lampreias, 63 arenques, 

206 congros secos, 28 congros frescos, 5 cangrias (será feminino de congro?), 3 empadas de congro, 
23 cações, 26 cações secos, 54 galhudas (mais à frente enumera outra vez 54 galhudas, o que parece 
ser uma repetição), 586 salmonetes, 300 linguados, 222 azevias, 2740 pescadas secas, 1687 besugos, 
160 choupas douradas, 212 bogas, 251 cachuchos, 1181 mugens, 1414 bodalos, 51 fanecas, 72 tai-
nhas, 4 rodovalhos, 12 postas de solho, 102 samas, 269 gorazes, 271 alitães, 3 moreias, 20 postas de 
evo, 40000 sardinhas, 5 enguias, 22 lagostas, 136 ostras, 12 sibas, 70 lulas (este valor surge arrolado por 
duas vezes, certamente uma repetição). Será de destacar os milhares de sardinhas, que, sendo baratas, 
alimentariam certamente a domesticidade, e, logo depois, ultrapassando os milhares de espécies, e por 
ordem decrescente, as pescadas secas, os besugos, os bodalos e os mugens. 

59 Coelho 1995: 100‑101.
60 O consumo do pescado – mas também da fruta – na corte de D. Afonso V foi estudado 

por Santos 1997: 1‑33.
61 CHDD, vol. II, doc. 41. 
62CHDJ, vol. II, t. 3, doc.1502, de 16 de Março de 1403. 
63 CRTC, cap. XLVI.
64 CRTC, cap. XLVII. As refeições “gordas” e “magras” da mesa régia em itinerância foram 

estudadas por Gonçalves 2011: 286‑303. 
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régia avisina 8 100 litros de vinhos e, nos anos de 1426 a 29, 26 100 litros de 
vinhos da terra, 3 600 litros de tintos e mais de 12 piparotes de malvasia65 , 
sendo estes dos melhores vinhos doces e perfumados.

Mas a família de Avis parece ter sido moderada no beber66. Como vimos, 
pelos menos durante as caçadas, D. João I recomendava que se bebesse vinho 
combinado com água, como certamente ele o faria. D. Duarte, por sua vez, 
bebia o vinho misturado com duas partes de água, D. Henrique não terá 
bebido durante a maior parte da sua vida e também parece ter sido abstémio 
o infante D. Fernando. De facto, na corte avisina, não se afigurava ser elogiosa 
a fama de ser um grande bebedor67. 

Todavia, uma refeição muito habitual e leve, que podia ocorrer a qualquer 
hora do dia ou da noite, era constituída, como se dizia, por vinho e fruta, que 
se compunha desses elementos mas também de doces e confeitos. Eram estes 
confeitos pequenas sementes ou frutos que se cobriam de açúcar. 

Assim, o tesoureiro da casa real adquiriu 10 quilos e 880 gramas de confeitos 
em 1424, enquanto nos anos seguintes entrou um piparote deles. O precioso açúcar 
marcava já uma presença significativa na corte joanina. Em 1424 refere‑se uma 
quantidade de 14 quilos e 450 gramas e para os anos de 1426 a 29 alude‑se a 88 
quilos de açúcar em pão68, certamente em forma, onde fora depositada a calda 
fervida do açúcar, e ainda  44 quilos de açúcar de panela, portanto caramelizado. 

De onde proviria? Como hipótese, atendendo aos altos valores e ao 
modo como se apresentava, perguntamo‑nos se poderia vir do Algarve. Na 
verdade, em 1404, D. João I coutara ao mercador genovês João de Palma um 
terreno em Quarteira, onde ele tinha uma plantação de cana de açúcar69 e daí 
poderia chegar esse adoçante, embora não sejam de excluir outras possíveis 
proveniências70. E com ele se  fariam depois os confeites e as conservas. 

Entre 1426 e 29, havia na casa real 5 açucareiros de gengibre confeite e outros 
tantos de marmelos confeitos. Mas muitos mais confeitos se poderiam confec-
cionar, dado que entraram na dispensa régia 44 quilos de amêndoas descascadas, 
em 1424, e 506 quilos nos outros quatro anos. E para as refeições leves de fruta 
e vinho, como para a sobremesa, a casa do rei adquiriu também nesses anos 300 

65 CHDD, vol. II, doc. 41. 
66 Um estudo da circulação dos vinhos e seus consumos se apresenta no trabalho de Coelho 

2005a:  112‑121.
67 Arnaut 1986: 39‑40. Sobre a necessidade das bebidas do homem medieval, mas muito em 

particular sobre o prazer e sociabilidade em torno do vinho, leia‑se Verdon 2002. 
68 Designava‑se açúcar em pão a calda da cana de açúcar fervida e apurada, que era colocada 

numa forma de barro cónica para transporte, que era denominada pão de açúcar.
69CHDJ, vol. II, t. 3, doc. 1577. 
70 Digamos que seria também possível vir da Sicília, de Granada ou Valência e ainda de 

Ceuta. Não nos parece poder ter vindo da Madeira, dado que a primeira referência ao açúcar da 
Madeira data de 1433 (Cfr. Nunes 2003: 9‑10).
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romãs e 44 quilos e 660 gramas de tâmaras71, fruto que a presença portuguesa em 
Marrocos podia já garantir com esta forte expressão de consumo na mesa do rei.

4. Banquetes

As refeições alargadas teriam lugar por ocasião das festas religiosas – desde 
logo Natal, Epifania, Páscoa e Pentecostes e em dias de alguns santos72 – mas 
também sempre que o monarca desejava receber embaixadores e convidados ilustres 
ou comemorar eventos especiais, muito em particular as alianças de casamento. 

Os banquetes reais, manifestações de poder, propaganda e espectáculo,  
revestiam‑se de uma etiqueta e cerimonial rigorosos73. Todo o ritual se 
desenvolvia em torno da figura central do rei, colocado ao meio da mesa 
principal e mais elevada, se várias existissem, codificando‑se a partir dele, e 
por honra dos lugares a si mais chegados, a disposição dos convivas, segundo 
o seu estatuto social e respeitando a mais rigorosa hierarquia74.

71 CHDD, vol. II, doc. 41. 
72 Um sentido socialmente alargado do convívio festivo nestas festas litúrgicas e noutros 

momentos da vida e trabalho dos homens se pode colher no estudo de Coelho 2010: 144‑169.
73 Strong 2004 estuda os banquetes segundo diversas perspectivas de análise.
74 A estratégia política da mesa é tratada por Miranda 2011: 382‑405.

Fig. 4: Representação do jantar de D. João I com João de Gand em Ponte de Mouros. 
(Chronique d ’Alngleterre de Jean Wavrin. British Libray. Roy.14.E.IV, f. 244v).
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A sala estaria cerimoniosamente ornamentada com tapeçarias, repro-
duzindo as armas reais e outra armaria, ou cenas de caça, de guerra ou afins, 
e com ostentação se exibia a rica baixela de ouro e prata, que se utilizava75.

É do nosso conhecimento que o rei de Avis possuía, pelo menos, dezanove 
taças de prata de bastiães, portanto ornamentadas com lavores em relevo, que 
pesavam cerca de 7 Kg, três copas com suas sobrecopas, logo tapadas, com 
mais  de 3,5 kg e dois agomis de prata76. Das copas jorraria o vinho que enchia 
as taças dos comensais, enquanto os agomis serviam para dar água às mãos. 
Mas dispunha também de uma rara baixela de vidro, que viera de Ceuta, no 
Inverno, e que o seu armeiro guardara para só a apresentar ao monarca no 
Verão, quando seria agradavelmente fresca para o serviço da mesa77. 

Para compor a ambiência da sala, dando‑lhe aparato, conforto e beleza, 
dispunha a casa real de reposteiros de pano de Gales, que se utilizavam muitas 
vezes para dissimular as portas, e ainda de panos de armar, peças móveis, fossem 
tapeçarias para decorar, panos para cobrir as paredes, emprestando‑lhes calor 
no Inverno, ou cortinados para compartimentar um salão78. Acrescentavam‑se 
11 bancais com figuras, certamente de animais ou pessoas, e 9 com rótulos, 
talvez com títulos e divisas, portanto tecidos almofadados com que se cobriam 
as mesas e os bancos, oferecendo maior comodidade nos repastos. Depois de 
resguardadas com os bancais, as mesas eram cobertas com toalhas, possuindo 
D. João I toalhas francesas, que envolviam mais de 200 m de tecido. Para 
além disso a quantidade de panos adquiridos pela casa real entre 1425 e 1429, 
importados de Inglaterra, Irlanda, Escócia, País de Gales, Países Baixos, 
França e Península Ibérica, entre escarlatas, cetins, brocados e muito outros, 
poderiam evocar‑nos o luxo e aparato da corte, que se ostentaria muito em 
particular na sala e na mesa. 

À mesa respeitavam‑se as éticas e etiquetas no modo de chegar os alimentos 
à boca, apenas com três dedos, e de manter as hierarquias, a compostura e 
as boas maneiras durante a refeição79. Luz, música, dança, entretenimentos 
deviam dar brilho e alegria ao convívio em torno da mesa. Sendo ainda comum, 
nesse espaço e momento, sublinhar a habitual familiaridade com os animais, 

75 Cfr. Arnaut 1986: 60‑73; Piponnier 2001: 129‑132. Para tempos modernos, os espaços 
e baixela da mesa dos reis são estudados por vários autores na obra A Mesa dos Reis de Portugal: 
116‑165.

76 CHDD, vol. II, doc. 41. 
77 Livro da Virtuosa Benfeitoria, livro segundo, cap. XXIX. 
78 Marques 2010: 111.
79 Arnaut 1986: 73‑87 ; Gonçalves 2010: 256‑259. O cerimonial e a etiqueta das mesas reais 

entre a medievalidade e a modernidade são abordados por diversos especialistas na obra A Mesa 
dos Reis de Portugal: 188‑259. Romagnoli, 2001: 111‑121, estuda o processo civilizacional dos 
bons comportamentos e das regras de mesa e Alexandre‑Bidon 2001:137‑139 aborda também 
as normas de civilidade.
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por todos os cães, que, disseminados pela sala, iam sendo mimoseados com 
alguns sobejos de comida pelos convivas.

Nos inícios do reinado de D. João I não teríamos ainda o espectáculo e a 
ritualidade acabados do banquete polarizado em torno de um rei absoluto. Mas 
o respeito e a adequada distribuição das hierarquias sociais, as regras de bem 
acolher e servir, a demarcação do rei e da corte, segundo cânones prefixados, 
fariam parte da cultura cortesã avisina, que foi, por isso, evoluindo de acordo 
com as modas coevas e os contactos com estrangeiros, mormente os ingleses, 
cujos costumes mais se terão divulgado e imposto com a rainha D. Filipa. 

E mesmo nos momentos menos favoráveis eles tinham lugar. Assim, 
quando em 1386, D. João se encontrou, pela primeira vez, com o duque de 
Lencastre em Ponte de Mouro, numa tenda, aí “asentaram‑se a comer ambos 
dhuuma parte, sem curamdo da parte dereita nem esquerda, ca ajmda nom 
era entom em vsso”80. 

Estas liberdades de assento à mesa, se não houvesse a correcta noção das 
hierarquias, podiam causar graves problemas. Lembremos que, por ocasião 
do banquete de bodas de casamento oferecido por D. Juan I de Castela e 
D. Beatriz, em Badajoz, aos mais altos fidalgos portugueses e castelhanos, 
Nuno Álvares Pereira, vendo quebradas as precedências nobiliárquicas, e não 
tendo sido guardados, para si e para seu irmão Fernão Pereira, os lugares que 
a honra da sua linhagem exigia, derrubou violentamente a mesa, onde lhes 
competia sentarem‑se, e abandonou, muito irado, o convívio81.

Mas se a moda da distribuição, seguindo a direita e a esquerda da figura 
principal, não era ainda corrente na década de 80 na corte de Avis, outras regras 
de etiqueta já existiam. Assim, logo no ano seguinte, estando D. João I com 
o mesmo duque, instalados em tendas nas terras de Guimarães, o monarca 
convidou para um banquete os ingleses, galegos e castelhanos que estavam na 
companhia do duque “e fez‑lhes huuma muy real salla naquela tenda hu forom 
os conselhos e em outras que armaram junto todas ao lomgo huuma ante outra”. 
Foi vedor da cerimónia Nuno Álvares Pereira “asseentamdo cada huum segumdo 
seu estado aas mesas hu aujam de comer”. E porque de nobres estrangeiros se 
tratava, como deferência máxima, “gramdes fidalgos (claro que portugueses) 
seruiam de toalha e copa e das outras cousas a tal convite pertençentes”82. 

Ainda que em situações fora do comum, pois estávamos em acampamentos 
de cercos, torna‑se claro que não se prescindia de montar uma arquitectura 
efémera de salas em tendas,  de respeitar uma etiqueta de distribuição dos 
convivas pela mesa, segundo as suas dignidades, da mesma forma que se 

80 CRDJ, II, cap. XCII. 
81 CRDF, cap. CLXVI. 
82 CRDJ, II, cap. XCIV. 
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punha em prática um uso talvez bem português e da corte avisina, o de, em 
especiais momentos, sempre os grandes servirem as mais elevadas hierarquias, 
chegando‑lhes a toalha e água para as mãos. 

Fig. 5: Representação do casamento de D. João I com D. Filipa de Lencastre (Chronique 
d ’Alngleterre de Jean Wavrin. British Libray. Londres).

E, finalmente, evoquemos as bodas reais do casal de Avis, descritas por 
Fernão Lopes:

“as mesas estauom ja muyto guarnidas de todo o que lhe compria, nom soomen-
te homde os noiuos auyam destar, mas aquellas hu era hordenado de comerem 
bispos e outras homradas pessoas de fidalgos e burgueses do logar e donas e 
domzellas do paaço e da çidade.
O mestresalla da uoda era Nunaluarez Pereira, Comdestabre de Portugall. Se-
ruidores de toalha e copa e doutros offiçios eram gramdes fidalgos e caualleiros, 
homde ouue assaz de jguarias de desuairadas maneiras de manjares. Em quanto o 
espaço do comer durou, faziam jogos a vista de todos homeens que o bem sabyam 
fazer, assy como trepar em cordas e tornos de mesas e salto reall e outras cousas de 
sabor; as quaaes acabadas, alçarom‑sse todos e começarom a damçar, e as donas 
em seu bamdo cantando arredor com gramde prazer”83.

83 CRDJ, II, cap. XCVI. 
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Tradição e modernidade convergiram nesse banquete. As mesas estavam 
aprontadas com os seus compridos mantéis e boa baixela. A comida foi em 
abundância, variada e confeccionada de diversas maneiras. Como era costume, a 
cerimónia foi dirigida pela mais alta figura do reino, o Condestável, e, uma vez 
mais, o serviço à mesa, de toalha e copa, coube a grandes fidalgos e cavaleiros. 

Havia várias mesas, pressupondo‑se que o casal real ocuparia a principal, 
para ser admirado e venerado por todos. Nas demais distribuíam‑se os con-
vidados, em lugares ordenados. Mas, numa novidade muito consentânea com 
estes tempos primevos da realeza joanina, nelas se sentavam bispos, fidalgos, 
burgueses, homens e mulheres, numa grande abertura aos diversos estratos 
sociais e ao convívio de ambos os sexos. Talvez nunca antes vistos teriam sido 
os malabarismos proporcionados durante a refeição, entre saltos e acrobacias. 
E terminado o festim, foi ainda em alegre partilha que dançaram homens e 
mulheres, ao som do mavioso cantar de vozes femininas. 

Anunciava‑se o extraordinário festivo da futura corte avisina. E a di-
mensão cerimonial da vida da corte ter‑se‑á ampliado com a presença dos 
arautos e oficiais de armas, codificando as hierarquias sociais, do mestre sala, 
do trinchante, do trombeteiro e do corpo de músicos e jograis84, que acom-
panhavam a realeza. Acrescentada ainda com o rigor do tempo marcado por 
um relógio mecânico, por certo de origem inglesa85, já que parece ser dessa 
nacionalidade o “mestre do rrelogio”, Colim, que se conhece para 140286.

E teremos de concluir.
A mesa do rei caracterizava‑se pela abundância, pelas “muitas iguarias”, 

como afirma D. João I no Livro de Montaria. A mesa do rei de Avis distin-
guia‑se pela melhor e maior quantidade dos alimentos, pela sua requintada 
confecção e cuidada apresentação, e pela etiqueta do serviço. E em tempos 
joaninos ela teria sido ainda um espaço material e concreto, mas também 
ritual e simbólico, da miscigenação cultural entre costumes, modas e gostos 
ingleses e portugueses.

Na cultura de aparato da corte, a festa irrompia com frequência nos paços 
do rei, da rainha e dos infantes. Ou mesmo em espaços mais amplos de ar 
livre, como as frequentes caçadas. E com ela a mesa mais se abrilhantava em 
víveres, em criadagem, em baixela, em cerimónias, em cortesias. 

84 Seis jograis e um arauto se contam na lista da casa real em 1402, como vimos (MH, I, 
doc. 122,), enquanto servia D. Filipa o judeu Judas Negro, “grande trovador, segundo as trovas 
daquele tempo” (CRTC, cap. XXX). 

85 Segundo a tradição, o duque de Lencastre oferecera a D. João I um relógio mecânico 
(Marques 2010: 68).

86 MH, I, doc. 122. 
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Mas, mesmo no comum “pão de cada dia”, a mesa real sobressaía face à 
dos demais membros da sociedade, mormente face à dos não privilegiados.

Porque, ontem como hoje, a mesa é bem o consumado paradigma das 
hierarquias sociais e a realeza ocupava, em qualquer tempo ou espaço, o topo 
da pirâmide social.
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